
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 897, DE 2019

De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe torna obrigatória a gratuidade na expedição da segunda via do Bilhete Ônibus Metropolitano – Bilhete “BOM ESCOLAR”, “BOM COMUM” e “BOM MAIS – VALE TRANSPORTE”, quando emitida em razão de roubo, furto, perda, extravio, defeito físico do cartão ou cartão com problema de tecnologia. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 80ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 13/08 a 19/08/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Inconstitucionalidade material: quanto à cobrança de tarifa no transporte público

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo traz, em essência, que a emissão de segunda via do Bilhete Ônibus Metropolitano, conhecido como: “BOM” seja gratuita, quando justificada por roubo, furto, perda ou extravio, defeito físico do cartão ou com problema de tecnologia.

Ora, mesmo impregnada de excelentes propósitos, a proposta em tela não pode prosperar, pois os serviços públicos, dentre eles o transporte público coletivo, avocam tarifa estipulada pelo órgão executivo competente, como prevê o artigo 120 da Constituição do Estado de São Paulo, o qual transcreve-se: 

Artigo 120 - Os serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo órgão executivo competente, na forma que a lei estabelecer.
De fato, não compete ao Poder Legislativo editar norma que confere comandos concretos a serem acatados pelo Poder Executivo quando a matéria que versa sobre a necessidade de remuneração dos serviços públicos fornecidos pelo Estado mediante cobrança de tarifas a serem estipuladas pelo Poder Executivo Estadual.

Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Em última análise, a proposição contraria o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual; ”

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 897, de 2019.

Sala das Comissões, em 01 de setembro de 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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